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Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário 

3ª Câmara Direito Público - Recife

- F:( )

 

INTEIRO TEOR

 

 

 

 

3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO

REMESSA NECESSÁRIA NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 0016799-
79.2023.8.17.2810

IMPETRANTE: BANCO C6 CONSIGNADO S.A (BANCO C6 S.A)

IMPETRADOS: PROCON MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES E 
SUPERINTENDENTE GERAL DO PROCON DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATOR: DES. CARLOS MORAES

 

           

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de remessa necessária oriunda da sentença proferida pelo Juízo da 1º Vara da 

Fazenda Pública da Comarca de Jaboatão dos Guararapes/PE que, nos autos do MANDADO 

DE SEGURANÇA, concedeu parcialmente a segurança requerida, nos seguintes termos (Id 

30460039):

 

“(...). O superior hierárquico do Superintendente Geral do Procon de Jaboatão 
dos Guararapes é o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Turismo, nos termos do art. 6º, §2º da Lei Complementar Municipal 38/2021 de 
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Jaboatão dos Guararapes. Logo, compete a ele julgar o referido recurso.

Quanto à cobrança da multa, observado que o recurso administrativo contra 
sanção pecuniária tem efeito suspensivo, esta não poderia ter sido cobrada com a 
expedição de DAM antes do julgamento do recurso.

Ante o exposto e presentes seus requisitos, resolvo o mérito do processo com 
fulcro no art. 487, inciso I do CPC, ato tempo em que

1)    DENEGO a segurança desejada à declaração de nulidade da decisão de 
reconsideração parcial proferida;

2) Ratifico e torno definitiva a tutela de urgência deferida e CONCEDO a 
segurança pretendida para determinar a remessa dos autos 26.003.001.21-
0004667 ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo a fim 
de que julgue o recurso administrativo interposto, devendo a exigibilidade do 
crédito ser mantida suspensa, nos moldes da decisão que deferiu a tutela de 
urgência, até a preclusão de sua decisão.

Anote-se, na capa dos autos, a prioridade de julgamento dos presentes autos, nos 
moldes do art. 20 da Lei 12.016/2009.

Condeno o Município de Jaboatão dos Guararapes, pessoa jurídica à qual 
a autoridade coatora está vinculada à devolução de metade das custas adiantadas 
pelas impetrantes.

Sem condenação em honorários, nos moldes do art. 25 da Lei 12.016/2009.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Decorrido o prazo para recursos, remetam-se ao Egrégio Tribunal de Justiça, nos 
moldes do art. 496, inciso I do CPC.

Caso haja recurso de apelação, certifique-se sua tempestividade, intime-se o 
apelado para apresentar contrarrazões e, seguidamente remetam-se ao Egrégio 
Tribunal de Justiça.

Operando-se o trânsito em julgado, certifique-se e, em não havendo pedido de 
cumprimento de sentença, promovam-se as baixas de estilo. 

Jaboatão dos Guararapes, 27 de julho de 2023. Valéria Maria de Lima Melo 
Estima - Juíza de Direito”. 

 

Não houve recurso voluntário das partes.

Por meio do parecer de Id 31322684, a Procuradoria de Justiça, absteve-se de se pronunciar, 

ante a ausência ade interesse público ou social.

É o relatório. Inclua-se o feito em pauta de julgamento.

Recife, data registrada no sistema.

Des. Carlos Moraes

         Relator
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3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO

REMESSA NECESSÁRIA NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 0016799-
79.2023.8.17.2810

IMPETRANTE: BANCO C6 CONSIGNADO S.A (BANCO C6 S.A)

IMPETRADOS: PROCON MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES E 
SUPERINTENDENTE GERAL DO PROCON DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATOR: DES. CARLOS MORAES

 

 

VOTO DO RELATOR

 

Presentes os requisitos de admissibilidade e encontrando-se o recurso pronto para 

julgamento, passo à análise do mérito.

Cuida-se de remessa necessária oriunda de sentença que: a) denegou a segurança com 

relação à nulidade da decisão administrativa; b) ratificou a tutela de urgência deferida e 

concedeu a segurança para determinar a remessa dos autos administrativos nº. 

26.003.001.21-0004667 ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, 

a fim de que julgue o recurso administrativo interposto, devendo a exigibilidade do crédito 

ser mantida suspensa, nos moldes da decisão que deferiu a tutela de urgência, até a preclusão 

de sua decisão.

Na petição inicial, consta que o Banco C6 Consignado S.A e o Banco C6 S.A. são sujeitos 

passivos no processo administrativo nº. 26.003.001.21.0004667 instaurado pelo PROCON de 

Jaboatão dos Guararapes, com o intuito de apurar eventuais irregularidades nas contratações 

de créditos consignados e que resultou na aplicação de multa administrativa, no valor de R$ 

860.000,00 (oitocentos e sessenta mil reais).

Em face de tal decisão, os Bancos supramencionados interpuseram recurso administrativo 

em face do PROCON MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES, o qual fora 

decidido em caráter definitivo pelo Superintendente Geral do Procon de Jaboatão dos 

Guararapes, quando deveria ter sido encaminhado para a autoridade superior competente, 

qual seja, o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo.
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Assim, requerem: a) em sede de liminar, a suspensão da exigibilidade da multa aplicada nos 

autos do processo administrativo nº. 26.003.001.21-0004667 ou, subsidiariamente, que seja 

concedido prazo adequado para oferecimento de seguro garantia; b) no mérito, seja 

concedida a segurança para a anulação da decisão administrativa e para que o recurso 

administrativo seja remetido para a autoridade competente.

Pois bem.

Ao analisar os autos, tem-se que, de fato, o recurso administrativo objeto do presente recurso 

de agravo de instrumento fora analisado pelo Superintendente Geral do Procon de Jaboatão 

dos Guararapes, o qual deu parcial provimento ao recurso para reduzir a multa aplicada 

para o valor de R$ 602.000,000 (seiscentos e dois mil reais) - 30459492.

Ocorre que, nos termos do art. 56, §1º, da Lei estadual nº. 11.781, de 06/06/2000 (“regula o 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual”):

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de 

legalidade e de mérito. 

§ 1o O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a 

reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior. (...). 

Grifos acrescidos 

 

Dessa forma, tem-se que, ao analisar o recurso administrativo, o superintendente do órgão 

apenas reduziu o valor da multa anteriormente fixada, não sendo este o caso de 

reconsideração da decisão. Assim, resta claro que o recurso deveria ter sido encaminhado 

para a autoridade superior, nos termos do artigo supramencionado.

Nos termos do art. 6º, §2º, da Lei Complementar Municipal 38/2021 (“Dispõe sobre a 

Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município do Jaboatão dos 

Guararapes e dá outras providências”), a Superintendência Especial de Proteção e Defesa 

do Consumidor (PROCON) integra a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 

e Turismo. Logo, compete a esta julgar o referido recurso.

 

Quanto ao pedido referente à suspensão da exigibilidade da multa aplicada, o art. 49, § 1º do 

Decreto Federal nº. 2.181/1997 (o qual dispões sobre a organização do Sistema Nacional de 

Defesa do Consumidor, do qual o Procon faz parte), o recurso administrativo contra sanção 

pecuniária tem efeito suspensivo, até o julgamento final pela autoridade superior competente. Observe-se:
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Art. 49. Das decisões da autoridade competente do órgão público que aplicou a 

sanção caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de dez dias, contados da 

data da intimação da decisão, a seu superior hierárquico, que proferirá decisão 

definitiva.

§ 1º Na hipótese de aplicação de multas, o recurso será recebido, com efeito 

suspensivo, pela autoridade superior. Grifo acrescido 

 

Dessa forma, tem razão o Banco impetrante, quanto ao prosseguimento do julgamento do seu 

recurso administrativo, devendo ser mantida a concessão de segurança nesse sentido, 

inclusive com a suspensão da exigibilidade da multa, até o julgamento administrativo 

definitivo.

 Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO à remessa necessária, 

devendo a sentença ser mantida em todos os seus termos.

É como voto.

Recife, data registrada no sistema.

Des. Carlos Moraes

 

3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO

REMESSA NECESSÁRIA NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 0016799-
79.2023.8.17.2810

IMPETRANTE: BANCO C6 CONSIGNADO S.A (BANCO C6 S.A)

IMPETRADOS: PROCON MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES E 
SUPERINTENDENTE GERAL DO PROCON DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATOR: DES. CARLOS MORAES

 

 

EMENTA. DIREITO DO CONSUMIDOR E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. RECURSO ADMINISTRATIVO 
JULGADO DE FORMA DEFINITIVA POR AUTORIDADE INCOMPETENTE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA PARA 
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, COM A 
CONSEQUENTE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA MULTA, ATÉ O 
JULGAMENTO ADMINSITRATIVO DEFINITIVO. ART. 6º, §2º, DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL 38/2021, ART. 56, §1º, DA LEI ESTADUAL Nº. 
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11.781, DE 06/06/2000 E art. 49, § 1º DO DECRETO FEDERAL Nº. 2.181/1997. 
REMESSA NECESSÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. DECISÃO UNÂNIME. 

ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Desembargadores 
integrantes da Terceira Câmara de Direito Público deste Tribunal de Justiça, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO à remessa necessária, na conformidade do relatório e voto do 
relator, os quais passam a integrar o presente julgado.

Recife, data registrada no sistema.

Des. Carlos Moraes              

 

 

 

Proclamação da decisão:

À unanimidade de votos, negou-se provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatoria.

 

Magistrados: [ANTENOR CARDOSO SOARES JUNIOR, LUIZ CARLOS DE BARROS 
FIGUEIREDO, CARLOS FREDERICO GONCALVES DE MORAES]

 

 

, 2 de abril de 2025

 

 

Magistrado
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3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO

REMESSA NECESSÁRIA NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 0016799-
79.2023.8.17.2810

IMPETRANTE: BANCO C6 CONSIGNADO S.A (BANCO C6 S.A)

IMPETRADOS: PROCON MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES E 
SUPERINTENDENTE GERAL DO PROCON DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATOR: DES. CARLOS MORAES

 

           

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de remessa necessária oriunda da sentença proferida pelo Juízo da 1º Vara da 

Fazenda Pública da Comarca de Jaboatão dos Guararapes/PE que, nos autos do MANDADO 

DE SEGURANÇA, concedeu parcialmente a segurança requerida, nos seguintes termos (Id 

30460039):

 

“(...). O superior hierárquico do Superintendente Geral do Procon de Jaboatão 
dos Guararapes é o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Turismo, nos termos do art. 6º, §2º da Lei Complementar Municipal 38/2021 de 
Jaboatão dos Guararapes. Logo, compete a ele julgar o referido recurso.

Quanto à cobrança da multa, observado que o recurso administrativo contra 
sanção pecuniária tem efeito suspensivo, esta não poderia ter sido cobrada com a 
expedição de DAM antes do julgamento do recurso.

Ante o exposto e presentes seus requisitos, resolvo o mérito do processo com 
fulcro no art. 487, inciso I do CPC, ato tempo em que

1)    DENEGO a segurança desejada à declaração de nulidade da decisão de 
reconsideração parcial proferida;

2) Ratifico e torno definitiva a tutela de urgência deferida e CONCEDO a 
segurança pretendida para determinar a remessa dos autos 26.003.001.21-
0004667 ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo a fim 
de que julgue o recurso administrativo interposto, devendo a exigibilidade do 
crédito ser mantida suspensa, nos moldes da decisão que deferiu a tutela de 
urgência, até a preclusão de sua decisão.

Anote-se, na capa dos autos, a prioridade de julgamento dos presentes autos, nos 
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moldes do art. 20 da Lei 12.016/2009.

Condeno o Município de Jaboatão dos Guararapes, pessoa jurídica à qual 
a autoridade coatora está vinculada à devolução de metade das custas adiantadas 
pelas impetrantes.

Sem condenação em honorários, nos moldes do art. 25 da Lei 12.016/2009.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Decorrido o prazo para recursos, remetam-se ao Egrégio Tribunal de Justiça, nos 
moldes do art. 496, inciso I do CPC.

Caso haja recurso de apelação, certifique-se sua tempestividade, intime-se o 
apelado para apresentar contrarrazões e, seguidamente remetam-se ao Egrégio 
Tribunal de Justiça.

Operando-se o trânsito em julgado, certifique-se e, em não havendo pedido de 
cumprimento de sentença, promovam-se as baixas de estilo. 

Jaboatão dos Guararapes, 27 de julho de 2023. Valéria Maria de Lima Melo 
Estima - Juíza de Direito”. 

 

Não houve recurso voluntário das partes.

Por meio do parecer de Id 31322684, a Procuradoria de Justiça, absteve-se de se pronunciar, 

ante a ausência ade interesse público ou social.

É o relatório. Inclua-se o feito em pauta de julgamento.

Recife, data registrada no sistema.

Des. Carlos Moraes

         Relator

 



Num. 46531428 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CARLOS FREDERICO GONCALVES DE MORAES - 18/03/2025 14:48:26
https://pje.cloud.tjpe.jus.br:443/2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25040310251506300000045614201
Número do documento: 25040310251506300000045614201
Este documento foi gerado pelo usuário 057.***.***-46 em 03/04/2025 14:16:22

 

3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO

REMESSA NECESSÁRIA NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 0016799-
79.2023.8.17.2810

IMPETRANTE: BANCO C6 CONSIGNADO S.A (BANCO C6 S.A)

IMPETRADOS: PROCON MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES E 
SUPERINTENDENTE GERAL DO PROCON DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATOR: DES. CARLOS MORAES

 

 

VOTO DO RELATOR

 

Presentes os requisitos de admissibilidade e encontrando-se o recurso pronto para 

julgamento, passo à análise do mérito.

Cuida-se de remessa necessária oriunda de sentença que: a) denegou a segurança com 

relação à nulidade da decisão administrativa; b) ratificou a tutela de urgência deferida e 

concedeu a segurança para determinar a remessa dos autos administrativos nº. 

26.003.001.21-0004667 ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, 

a fim de que julgue o recurso administrativo interposto, devendo a exigibilidade do crédito 

ser mantida suspensa, nos moldes da decisão que deferiu a tutela de urgência, até a preclusão 

de sua decisão.

Na petição inicial, consta que o Banco C6 Consignado S.A e o Banco C6 S.A. são sujeitos 

passivos no processo administrativo nº. 26.003.001.21.0004667 instaurado pelo PROCON de 

Jaboatão dos Guararapes, com o intuito de apurar eventuais irregularidades nas contratações 

de créditos consignados e que resultou na aplicação de multa administrativa, no valor de R$ 

860.000,00 (oitocentos e sessenta mil reais).

Em face de tal decisão, os Bancos supramencionados interpuseram recurso administrativo 

em face do PROCON MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES, o qual fora 

decidido em caráter definitivo pelo Superintendente Geral do Procon de Jaboatão dos 

Guararapes, quando deveria ter sido encaminhado para a autoridade superior competente, 

qual seja, o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo.

Assim, requerem: a) em sede de liminar, a suspensão da exigibilidade da multa aplicada nos 

autos do processo administrativo nº. 26.003.001.21-0004667 ou, subsidiariamente, que seja 
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concedido prazo adequado para oferecimento de seguro garantia; b) no mérito, seja 

concedida a segurança para a anulação da decisão administrativa e para que o recurso 

administrativo seja remetido para a autoridade competente.

Pois bem.

Ao analisar os autos, tem-se que, de fato, o recurso administrativo objeto do presente recurso 

de agravo de instrumento fora analisado pelo Superintendente Geral do Procon de Jaboatão 

dos Guararapes, o qual deu parcial provimento ao recurso para reduzir a multa aplicada 

para o valor de R$ 602.000,000 (seiscentos e dois mil reais) - 30459492.

Ocorre que, nos termos do art. 56, §1º, da Lei estadual nº. 11.781, de 06/06/2000 (“regula o 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual”):

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de 

legalidade e de mérito. 

§ 1o O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a 

reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior. (...). 

Grifos acrescidos 

 

Dessa forma, tem-se que, ao analisar o recurso administrativo, o superintendente do órgão 

apenas reduziu o valor da multa anteriormente fixada, não sendo este o caso de 

reconsideração da decisão. Assim, resta claro que o recurso deveria ter sido encaminhado 

para a autoridade superior, nos termos do artigo supramencionado.

Nos termos do art. 6º, §2º, da Lei Complementar Municipal 38/2021 (“Dispõe sobre a 

Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município do Jaboatão dos 

Guararapes e dá outras providências”), a Superintendência Especial de Proteção e Defesa 

do Consumidor (PROCON) integra a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 

e Turismo. Logo, compete a esta julgar o referido recurso.

 

Quanto ao pedido referente à suspensão da exigibilidade da multa aplicada, o art. 49, § 1º do 

Decreto Federal nº. 2.181/1997 (o qual dispões sobre a organização do Sistema Nacional de 

Defesa do Consumidor, do qual o Procon faz parte), o recurso administrativo contra sanção 

pecuniária tem efeito suspensivo, até o julgamento final pela autoridade superior competente. Observe-se:

 

Art. 49. Das decisões da autoridade competente do órgão público que aplicou a 

sanção caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de dez dias, contados da 
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data da intimação da decisão, a seu superior hierárquico, que proferirá decisão 

definitiva.

§ 1º Na hipótese de aplicação de multas, o recurso será recebido, com efeito 

suspensivo, pela autoridade superior. Grifo acrescido 

 

Dessa forma, tem razão o Banco impetrante, quanto ao prosseguimento do julgamento do seu 

recurso administrativo, devendo ser mantida a concessão de segurança nesse sentido, 

inclusive com a suspensão da exigibilidade da multa, até o julgamento administrativo 

definitivo.

 Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO à remessa necessária, 

devendo a sentença ser mantida em todos os seus termos.

É como voto.

Recife, data registrada no sistema.

Des. Carlos Moraes
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3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO

REMESSA NECESSÁRIA NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 0016799-
79.2023.8.17.2810

IMPETRANTE: BANCO C6 CONSIGNADO S.A (BANCO C6 S.A)

IMPETRADOS: PROCON MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES E 
SUPERINTENDENTE GERAL DO PROCON DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATOR: DES. CARLOS MORAES

 

 

EMENTA. DIREITO DO CONSUMIDOR E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. RECURSO ADMINISTRATIVO 
JULGADO DE FORMA DEFINITIVA POR AUTORIDADE INCOMPETENTE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA PARA 
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, COM A 
CONSEQUENTE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA MULTA, ATÉ O 
JULGAMENTO ADMINSITRATIVO DEFINITIVO. ART. 6º, §2º, DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL 38/2021, ART. 56, §1º, DA LEI ESTADUAL Nº. 
11.781, DE 06/06/2000 E art. 49, § 1º DO DECRETO FEDERAL Nº. 2.181/1997. 
REMESSA NECESSÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. DECISÃO UNÂNIME. 

ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Desembargadores 
integrantes da Terceira Câmara de Direito Público deste Tribunal de Justiça, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO à remessa necessária, na conformidade do relatório e voto do 
relator, os quais passam a integrar o presente julgado.

Recife, data registrada no sistema.

Des. Carlos Moraes              
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